VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 731, DE 2020
Mensagem A-nº 059/2021 do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 31 de março de 2021

Senhor Presidente

Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Excelência, para os devidos fins, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 731, de 2020, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 33.006. 

A propositura, de iniciativa parlamentar, busca instituir a Política Estadual de Preservação do Patrimônio Cultural dos Povos e Comunidades Indígenas.

Embora reconheça os nobres objetivos do Legislador, consignados na justificativa que acompanha a proposta, deixo de sancioná-la pelas razões que passo a expor.
Desejo salientar, inicialmente, que a preocupação manifestada pelo Parlamento paulista com a matéria tem orientado a política adotada pelo Poder Executivo estadual voltada à proteção da comunidade indígena e a assegurar o respeito à sua identidade cultural e tradições. 

De fato, o Estado de São Paulo foi um dos precursores na instituição de política específica para a população indígena, tendo fixado, em 2004, as Diretrizes Estaduais de Atenção aos Povos Indígenas e criado o Conselho Estadual dos Povos Indígenas e o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas como órgãos responsáveis pela articulação das políticas públicas voltadas a esses povos (Decreto nº 48.532, de 9 de março de 2004).

Observo que o Conselho Estadual dos Povos Indígenas – órgão colegiado composto, atualmente, por representantes dos povos e etnias indígenas, da Defensoria Pública e das Universidades Públicas, podendo ser convidados, para integrá-lo, também, representantes de organizações não governamentais que desenvolvam ações junto às comunidades indígenas e da Fundação Nacional do Índio - FUNAI – tem, dentre outras atribuições, a de sugerir diretrizes, procedimentos e ações relativos à adoção, implementação, coordenação e avaliação de políticas e medidas que promovam a melhoria da qualidade de vida dos povos indígenas do Estado de São Paulo e assegurem seus direitos constitucionais e legais (atual redação dos artigos 3º, 4º e 5º do Decreto nº 52.645, de 21 de janeiro de 2008).

Por seu turno, o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas conta, hoje, com a participação de representantes das Secretarias de Estado, inclusive da Secretaria da Cultura e Economia Criativa, e da Procuradoria Geral do Estado, com possibilidade de integração, mediante convite, de representantes das universidades paulistas e do Conselho Regional de Psicologia - CRP. 

Ao referido Comitê incumbe elaborar as diretrizes estaduais, implementar, coordenar, acompanhar e avaliar políticas, programas, projetos e ações voltadas à população indígena, em âmbito estadual (atual redação dos artigos 7º e 8º Decreto nº 52.645, de 2008, conferida pelos Decretos estaduais nº. 61.374, de 23 de julho de 2015 e nº 62.091, de 11 de julho de 2016).

Noto que o Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas é vinculado à Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena da Secretaria de Justiça e Cidadania, que tem também relevante papel na elaboração, execução, desenvolvimento e acompanhamento de ações, programas e projetos com o objetivo de implementar políticas públicas voltadas à efetiva promoção da igualdade de oportunidades em favor dos segmentos étnicos e religiosos considerados historicamente vulneráveis, a exemplo das comunidades tradicionais de terreiros, quilombolas e indígenas (Decreto nº 54.429, de 9 de junho de 2009).

A propósito, não posso deixar de assinalar que a aludida Coordenação de Políticas para a População Negra e Indígena manifestou sua contrariedade ao projeto, por não inovar a ordem jurídica, eis que existem políticas públicas estaduais, em plena execução, voltadas à proteção da comunidade indígena e a assegurar o respeito às suas tradições e identidade cultural.

A Secretaria da Cultura e Economia Criativa também opôs-se ao projeto, por considerar que as medidas nele estabelecidas ultrapassam conceitos específicos atrelados à tutela do patrimônio cultural (§1º do artigo 216 da Constituição Federal), definindo conceitos e diretrizes gerais relativos à interação, sob todos os aspectos, da população indígena e a sociedade civil, com usurpação da competência legislativa privativa da União para dispor sobre o tema (artigo 22, inciso XIV, da Constituição Federal).

De fato, ao definir os conceitos de povos e territórios indígenas, a proposição (artigo 3º) desconsidera que compete, privativamente, à União legislar sobre povos indígenas (artigo 22, inciso XIV, da Constituição Federal), e conflita, também, com o teor do § 1º do artigo 231 da Constituição Federal, com o inciso II do artigo 3º e com os artigos 17 e seguintes do Estatuto do Índio (Lei federal nº 6.001, de 19 de dezembro de 1973), incidindo, portanto, em inconstitucionalidade.

Sob outra vertente, ao dispor sobre as atribuições do Conselho Estadual dos Povos Indígenas e do Comitê Intersetorial de Assuntos Indígenas, fixando prazo para a prática de atos pelos referidos órgãos estatais (artigos 9º e 10), o projeto cuida de atribuições de órgãos da Administração Pública, contrariando a iniciativa reservada do Chefe do Poder Executivo para dispor sobre a matéria (artigo 84, inciso II e VI, alínea “a” da Constituição Federal; artigos 24, § 2º, item 2, 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”, da Constituição Estadual) e os princípios constitucionais da separação dos poderes (artigo 2º da Constituição Federal e artigo 5º da Constituição Estadual) e da reserva da administração.

Além disso, ao assinalar prazo para o Poder Executivo regulamentar a lei, o artigo 12 da proposta incorre em vício de inconstitucionalidade por tratar de tema reservado à competência privativa do Chefe do Poder Executivo (artigo 84, inciso IV, da Constituição Federal; artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual), cujo exercício não pode ser estreitado pelo Parlamento, sob pena de ofensa ao postulado da harmonia entre os poderes (Supremo Tribunal Federal, ADIs nº 546, nº 2.393, nº 2.800 e nº 3.394). A propósito, vale registrar que o Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo declarou inconstitucionais, em sede de controle incidental, as expressões “[...] no prazo nelas estabelecido, não inferior a trinta nem superior a cento e oitenta dias [...]” e “[...] nesse prazo [...]”, acrescentadas ao inciso III do artigo 47 da Constituição do Estado pela Emenda Constitucional nº 24, de 23 de janeiro de 2008, “por violação aos artigos 5º e 144, ambos da Constituição Bandeirante (bem como, por reflexo, aos artigos 2º e 84, inciso IV, ambos da Carta Republicana)” [ADI nº 2034898-44.2019.8.26.0000].

Registro, por fim, que a proposição (parágrafo único do artigo 11), ao dispor sobre o conteúdo dos Programas de Metas, Planos Plurianuais, Leis de Diretrizes Orçamentárias e Orçamentárias Anuais, incide, do mesmo modo, em inconstitucionalidade, uma vez que as Constituições Federal e Estadual reservam, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo a iniciativa para deflagrar o processo legislativo em matéria orçamentária (artigos 165, inciso III e 166, § 14, inciso III, da Constituição Federal; artigos 47, inciso XVII e 174, inciso III, da Constituição Estadual).

Nesse sentido, “a jurisprudência da Suprema Corte é pacífica no sentido de constituir ingerência na esfera do Poder Executivo a edição de normas afetas à matéria orçamentária por iniciativa do Poder Legislativo.” (STF, RE 612594 AgR; ADIs 820, 882 e 2447).

Fundamentado nestes termos o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 731, de 2020, restituo o assunto ao oportuno reexame dessa ilustre Assembleia. 

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
João Doria
GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Carlão Pignatari, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.

